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 PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 
 

I N D I C A Ç Ã O  N º  0 3 / 2 0 0 1  
 
 
 
Interessado: Conselho Municipal de Educação 
 
Conselheiros: Maria do Rosário Cerávolo Laguna 

Odair Aluizio Tortorello 
 
Assunto: Estabelece Diretrizes para a elaboração do Regimento Escolar da 

Escolas Públicas do Sistema Municipal de Ensino  
 
 
I  - Identificação da Escola: 
 
Endereço:         rua/av.,........ n.º, ......... bairro,........ CEP,.......... fone (017) - ............ 
Mantenedora: Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto, CNPJ 46588950/0001-
80, avenida Alberto  Andaló, n.º 3 030, CEP 15015-000  
Ato de Criação:  (Lei, Decreto) n.º   ,  de         11     . 
Vinculação: Sistema Municipal de Ensino, instituído pela Lei Municipal n.º 8 053, de 
4 de setembro de 2 000 
Etapas  e Modalidades da Educação Básica Mantidas: 
 
 
 II - Dos Fins e Objetivos 
 
Fins são os propósitos e a ação educativa da Escola. Devem ser definidos com a 
observância das finalidades da Educação Básica (LDB - art. 22) e com os objetivos 
próprios de cada escola. 
Objetivos das etapas e modalidades são os resultados a serem alcançados em 
decorrência da ação educativa desenvolvida em cada uma das etapas e modalidades. 
Observar o que dispõem os artigos 29-LDB e Diretrizes Curriculares para a Educação 
Infantil - Parecer CNE/CEB 22/98 (Ed. Infantil), 32 “caput” e incisos  e  Diretrizes 
Curriculares para o Ensino   Fundamental – Parecer 4/98 CNE/CEB (Ensino 
Fundamental) e 37-LDB e Diretrizes Curriculares para a Educação de Jovens e 
Adultos (Ed. Jovens e Adultos).  Além desses fins e objetivos, a Escola poderá definir 
outros, conforme constantes da Proposta Pedagógica. A Educação Especial está 
prevista no artigo 58-LDB. 
 
 
III – Da Organização Administrativa e Gestão Escolar 
 
Devem ser observados os artigos 3.º - VIII e 14 da LDB,  que tratam da gestão 
democrática do ensino.  A organização administrativa é sua organização formal, ou 
seja, o conjunto de órgãos e funções que desenvolvem atividades de apoio (recursos 
humanos, materiais e financeiros).  Deverão constar os serviços, funções que 
compõem a estrutura de funcionamento da escola, com suas atribuições.  Diretor, 
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vice, a secretaria, a coordenação pedagógica, recursos auxiliares (biblioteca, 
laboratório etc.). A gestão democrática se resume no conceito de participação e a 
participação é a forma de garantir a adesão consciente e esclarecida dos 
trabalhadores da Escola e demais segmentos envolvidos: o núcleo de apoio,  o 
atendimento a alunos, a portaria, a higiene e a limpeza, às decisões que forem 
tomadas.  Daí a importância dos Colegiados, em especial o Conselho de Escola, do 
qual devem participar professores, pais, funcionários, sob a liderança do Diretor, que 
não pode abdicar do papel de ser o principal responsável pela execução das decisões 
tomadas. 
As instituições complementares (APM e grêmio estudantil) devem ter seu regimento 
próprio, aprovado pelo Conselho de Escola e homologado pelo Diretor. 
 
 
IV – Da organização da vida escolar 
 
 Devem constar as etapas e modalidades mantidas, seus fins e objetivos, cargas 
horárias mínimas, composição dos currículos (Base Nacional Comum e Parte  
Diversificada), verificação do rendimento escolar, formas de avaliação, recuperação, 
promoção, retenção, classificação, reclassificação, sistema de controle de freqüência, 
matrícula e transferência, expedição de históricos escolares, declaração de conclusão 
de série e certificado de conclusão de curso.  A propósito, esclareça-se que a 
expedição de tais documentos  é atribuição da escola, conforme estabelece o artigo 
24 – inciso VII da LDB e o Parecer n.º 5/97 do CNE/CEB,  o complementa, a título de 
esclarecimento, que o mesmo artigo “ não fazendo qualquer menção à necessidade de 
participação direta do Poder Público na autenticação de  tais documentos, por 
intermédio dos inspetores escolares ou por qualquer outra forma. Para resumir, 
documentos  para  certificação de situação escolar são da exclusiva responsabilidade 
da escola, na forma regimental que estabelecer e com o dados que garantam a perfeita 
informação a ser contida em cada documento.”(Indicação CME/SP, aprovada em 
27/11/97) 
 
 
V – Dos Direitos e Deveres dos Participantes do Processo Educativo 
 
No Regimento Escolar devem ser definidos as diretrizes e os deveres de todos os 
participantes do processo educacional, conforme os respectivos papéis 
desempenhados (administrativos, técnicos, docentes, discentes),  as sanções e os 
direitos  à defesa. 
 
 
VI – Do Plano Escolar – Observar o que a respeito dispõe da Indicação CME 2/01 
 
 
VII – Das Disposições Gerais e Transitórias – Dentre outras, devem citadas: 
 

a) que o presente Regimento Escolar entrará em vigor no primeiro dia letivo de 
03, ficando revogado, a partir da mesma data, o Regimento Escolar 
aprovado pela Diretoria Regional de Ensino local, conforme Portaria 
publicada em ___/___/___: 

 
b) que os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Direção da 

Escola, ouvidos os órgãos do Sistema Municipal; 
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c) que as normas supervenientes emanadas do Ministério da Educação e do 
Desporto, ou do Conselho Nacional de Educação ficam automaticamente 
incorporadas e este Regimento. 
Quanto à formalização, são as mesmas as orientações do que consta em 
“Observações Básicas” da Indicação CME 2/01. O Regimento Escolar deve 
ser encaminhado à Secretaria da Educação, em duas vias, até o último dia 
útil do mês de setembro de 2002, para análise, homologação e publicação. 

Normas a serem observados: 
 

1)  Os órgãos Colegiados referidos no inciso III são:  o Conselho de Série (1.ª a 4.ª 
série), o Conselho de Classe (5.ª a 8.ª série)   e o  Conselho de Escola. A propósito do 
Conselho de Escola, seguem  anexas algumas sugestões quanto à sua organização e 
atribuições. 

 
2)  No Ensino Fundamental e na EJA os máximos de dias letivos e horas anuais a 

serem cumpridos estão previstos na LDB em 200 e 800 respectivamente, com 4 
(quatro) horas de trabalho escolar diárias. No caso de organização semestral, 100 
dias e 400 horas; são horas-relógio e não horas-aula. De acordo com o  Parecer n.º 
2/98, da Câmara da Educação Básica do Conselho Nacional de Educação,  em se 
tratando  de turno noturno, a jornada diária poderá ter duração inferior a 4 (quatro) 
horas, aumentando-se o n.º de dias letivos, para atingir o mínimo estabelecido, ou 
prevendo-se aulas aos sábados, de forma a garantir os  períodos anuais de 24.000, 
se semestrais, e os 48.000, no caso dos anuais. Conforme Parecer da mesma 
Câmara, sob n.º  5/97, é considerado trabalho escolar efetivo não apenas aquele 
realizado em sala de aula, mas também toda e qualquer atividade prevista ao Plano 
Escolar com a participação obrigatória do aluno e orientada por pessoal habilitado. 
As áreas de conhecimento (componentes curriculares) no Ensino Fundamental, 
conforme Parecer CNE 4/98, são: Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, 
Geografia, História, Língua Estrangeira, Educação Artística, Educação Física e 
Educação Religiosa, está na forma do artigo 33-LDB, integram as áreas de 
conhecimentos Linguagens, Códigos, Ciências da Natureza, Matemática e Ciências 
Humanas. 
 

3) “Mestre não é aquele que ensina, mas quem, de repente, aprende” 
(Guimarães Rosa). 

 
 A avaliação é um processo dinâmico que deverá estar intimamente ligado à 
“filosofia da educação” adotada pela escola, conforme disposta na Proposta 
Pedagógica. Deve ser considerada como elemento de reflexão contínua sobre sua 
prática educativa, possibilitando aos alunos a consciência de seus avanços, 
dificuldades e possibilidades, A Prof.ª Bernardete A. Gatti, ex-Presidente do CEE/SP, 
“in” Formulação do Objetivos – Avaliação – SE, São Paulo, 1977, discorrendo sobre a 
avaliação em sala de aula, ensina: “tem por finalidade acompanhar o processo de 
aprendizagem escolar, servindo durante este processo, tanto para o planejamento e 
replanejamento contínuo da atividade de professores e alunos, como para a aferição de 
graus. Uma das características mais importantes desta avaliação é que o avaliador é, 
ao mesmo tempo o responsável direto pelo processo e pelo produto que vai avaliar. È o 
próprio professor que trabalha com os alunos quem os avalia: não uma pessoa 
qualquer, ou técnico especializado. Isto implica com que pensemos a avaliação como 
um processo integrado às atividades do ensino, algo que é decorrente destas 
atividades, inerente a elas e a seu serviço no seu quotidiano”. 
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 O Regimento Escolar deve prever a sistemática de avaliação e os procedimentos 
quanto à recuperação (paralela e contínua) aos alunos que não alcançarem os 
progressos previstos. 
 
 Assim também os critérios de promoção, de retenção, classificação, 
reclassificação, de matrícula e de transferência. 
 
  No Ensino Fundamental, prevê o § 2ª do artigo 32 da LDB, o regime da 
progressão continuada, que pode ser total para toda a etapa, são: Ciclo I )   1ª/2ª 
séries;  II) 3.ª/4.ª séries; III) 5.ª/6.ª séries;  e IV) 7.ª/8.ª séries. Isto implica dizer que 
não há vinculação necessária entre os ciclos. O regime de progressão continuada não 
dispensa a avaliação contínua e o processo de recuperação paralela. No caso de 
adoção do regime de progressão seriada (artigo 23 LDB), a promoção fica 
condicionada à avaliação das competências adquiridas, considerada a prevalência 
dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, que indique a possibilidade do  
prosseguimento de estudos no período letivo seguinte. Cada Escola deve estabelecer 
os critérios para a promoção de seus alunos.  O regime de progressão continuada 
encontra-se instituído no Estado de São Paulo pela Deliberação C.E.E. nº 9/97. 
 
 Quanto à freqüência, é exigida um mínimo de 75% do total das aulas dadas, 
podendo ser, todavia, desenvolvidas atividades, a título de compensação de 
ausências, quando este limite for ultrapassado, medida aplicável somente quando tal 
benefício for requerido com sólidas justificativas pelos pais ou responsáveis pelo 
aluno.  Deverão estar previstos também os critérios e procedimentos quanto ao 
regime especial de estudos, em regime domiciliar aos alunos que comprovarem, 
mediante a apresentação de atestado médico, serem portadores de afecções 
congênitas ou adquiridas, infecções, traumatismos, distúrbios agudos que os 
impossibilitam de freqüentar, durante um certo período a escola. Às  alunas 
gestantes também poderão beneficiar-se deste regime especial de estudos, de 
atendimento em regime domiciliar. (Lei 6.202/75). 
 
 A presente Indicação foi aprovada por unanimidade, em reunião realizada em 21 
de novembro de 2001, estando presentes os Conselheiros: Aparecida de Cássia 
Franco Fonseca, Antenor Antonio Gonçalves Filho, Aparecida Padovan, Jane 
Teresionha Domingues Cotrin, Luis Carlos M. Santos, Maria Sílvia Zangrando 
Nakaoski, Odair Aluízio Tortorello, Ricardo Martins e Telma Antonia Marques Vieira. 
 
 São José do Rio Preto, 21 de novembro de 2001. 
 
 
 

Odair Aluízio Tortorello 
Presidente 

 


